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Propaganda Eleitoral na Internet

Mídia tradicional: comunicação de um para muitos.

Internet: comunicação de muitos para muitos.

Antes era difícil falar, agora é difícil ser ouvido.

Vantagens: menores custos, comunicação mais próxima com o eleitorado, não se

restringe a horários específicos, dentre outras.

Desvantagens: conteúdos que viralizam e não são autênticos, desinformação,

utilização de robôs e trolls, dentre outras.



Propaganda Eleitoral na Internet

Lei paradigma: LEI Nº 12.034, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009. MCI é de 2014.

Inseriu os arts. 57-A ao 57-I. Art. 57 -J inserido pela Lei nº 13.488/2017.

Art. 57-J: O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará o disposto nos arts. 57-A

a 57-I desta lei de acordo com o cenário e as ferramentas tecnológicas

existentes em cada momento eleitoral e promoverá, para os veículos, partidos e

demais entidades interessadas, a formulação e a ampla divulgação de regras de

boas práticas relativas a campanhas eleitorais na Internet.



Propaganda Eleitoral na Internet

É permitida a propaganda eleitoral na internet a partir do dia 16 de agosto do

ano da eleição (Lei nº 9.504/1997, art. 57- A)

Internet: há realmente este prazo para a campanha?

Necessidade de não fazer pedido explícito de votos ou usar palavras mágicas.



Propaganda Eleitoral na Internet

Pode fazer propaganda eleitoral antecipada em grupo de Whatsapp?



Propaganda Eleitoral na Internet

RESPE nº 13351 - Grupo de WhatsApp

ELEIÇÕES 2016. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA

ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM. CONDENAÇÃO EM MULTA

NO MÍNIMO LEGAL. VEICULAÇÃO DE MENSAGENS NO APLICATIVO WHATSAPP CONTENDO

PEDIDO DE VOTOS. AMBIENTE RESTRITO. CONVERSA CIRCUNSCRITA AOS USUÁRIOS DO

GRUPO. IGUALDADE DE OPORTUNIDADE ENTRE OS CANDIDATOS E LIBERDADE DE

EXPRESSÃO. CONFLITO ENTRE BENS JURÍDICOS. "VIRALIZAÇÃO". FRAGILIDADE DA TESE.

AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS. POSIÇÃO PREFERENCIAL DA LIBERDADE

COMUNICATIVA OU DE EXPRESSÃO E OPINIÃO. PROVIMENTO.



Propaganda Eleitoral na Internet
ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.

REPRESENTAÇÃO. PREFEITO. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. NÃO

CARACTERIZAÇÃO. VEICULAÇÃO DE JINGLE EM GRUPO DO APLICATIVO WHATSAPP.

SÚMULAS 24 E 30 DO TSE. NÃO VIOLADO O ART. 36-A DA LEI 9.504/97. DESPROVIMENTO.

1. O Agravante não apresentou argumentos capazes de conduzir à reforma da

decisão agravada. 2. Conforme os fatos delimitados no acórdão recorrido, não

está caracterizada a propaganda eleitoral antecipada em razão da ausência de

divulgação ampla da mensagem, que circulou em um grupo limitado de pessoas e

não assumiu qualquer potencialidade lesiva ou aptidão para comprometer o

princípio da igualdade de condições entre os candidatos concorrentes.

Aplicação da Súmula 24 do TSE. 3. Agravo Regimental desprovido.Agravo

Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº060004981, Acórdão, Min.

Alexandre de Moraes, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 03/08/2021. 



Propaganda Eleitoral na Internet
Liberdade de expressão nas redes

Art. 27, §1º da Res. TSE nº 23.610/2019

§ 1º A livre manifestação do pensamento de pessoa eleitora identificada ou

identificável na internet somente é passível de limitação quando ofender a

honra ou a imagem de candidatas, candidatos, partidos, federações ou

coligações, ou divulgar fatos sabidamente inverídicos.

Art. 27, §2º, da Res. TSE nº 23.610/2019

As manifestações de apoio ou crítica a partido político ou a candidata ou

candidato ocorridas antes da data prevista no caput deste artigo, próprias do

debate democrático, são regidas pela liberdade de manifestação. (Redação dada

pela Resolução nº 23.671/2021).

Cuidado com a propaganda eleitoral negativa!



formas autorizadas pela lei 
Formas autorizadas pela lei (art. 57-B da Lei 9.504/1997 e art. 28 da Res.

23.610/2019):

I - em sítio da candidata ou do candidato, com endereço eletrônico comunicado à

Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de

aplicação de internet estabelecido no país;

II - em sítio do partido político, da federação ou da coligação, com endereço

eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente,

em provedor de aplicação de internet estabelecido no país;



Formas autorizadas pela lei (art. 57-B da Lei 9.504/1997):

Como identificar se um site está hospedado fora do Brasil:

Utilizar o site: https://registro.br/tecnologia/ferramentas/whois/

Colocar o domínio do site que deseja saber. Exemplo: tre-se.jus.br

formas autorizadas pela lei 

https://registro.br/tecnologia/ferramentas/whois/


formas autorizadas pela lei 

"O art. 57-B, I e II da Lei nº 9.504/1997 é claro ao proibir a promoção de

qualquer tipo de propaganda eleitoral na Internet, positiva ou negativa,

em site hospedado no exterior, o que dificulta o controle por esta

Justiça Eleitoral e as devidas responsabilizações, inclusive no que

concerne à origem dos recursos financeiros destinados à produção de

material publicitário de campanha política. Precedentes".

(Ac. de 26.10.2022 no Ref-Rp nº 060099586, rel. Min. Maria Claudia

Bucchianeri.)



formas autorizadas pela lei 

Eleições 2022. [...] Site hospedado no exterior. Mera compilação de matérias

jornalísticas antigas e de conhecimento público. Ausência de conotação

eleitoral a autorizar a interferência desta justiça especializada. [...]

Descabe pretender enquadrar como propaganda eleitoral irregular, a

ponto de justificar a intervenção desta Casa, a criação de sítio que tem

como conteúdo mero compilado de matérias jornalísticas de conhecimento

público, sem a criação de qualquer tipo de material novo, com conotação

explicitamente eleitoral. [...]

(Ac. de 30.9.22 no REC-Rp nº 060097413, rel. Min. Maria Claudia Bucchianeri.)



formas autorizadas pela lei 

AS REDES SOCIAIS DEVEM SER COMUNICADAS à Justiça

Eleitoral?



formas autorizadas pela lei 

Art. 28 da Res. 23.610/2019 

(...)

III - por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados

gratuitamente pela candidata ou pelo candidato, pelo partido político, pela

federação ou pela coligação desde que presente uma das hipóteses legais que

autorizam o tratamento de dados pessoais, nos termos dos arts. 7º e 11 da Lei

nº 13.709/2018 ;

IV - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e

aplicações de internet assemelhadas, dentre as quais aplicativos de

mensagens instantâneas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art11


formas autorizadas pela lei 

Art. 28 da Res. 23.610/2019 

(...)

a) candidatas, candidatos, partidos políticos, federações ou coligações, desde

que não contratem disparos em massa de conteúdo nos termos do art. 34

desta Resolução ; ou

b) qualquer pessoa natural, vedada a contratação de impulsionamento e de

disparo em massa de conteúdo nos termos do art. 34 desta resolução Lei nº

9.504/1997, art. 57-J ).

b) pessoa natural.



formas autorizadas pela lei 

Art. 28 da Res. 23.610/2019 com novidades da Res. 23.732/2024:

b) pessoa natural.

VEDAÇÕES PARA A PESSOA NATURAL:

1. a contratação de impulsionamento e de disparo em massa de conteúdo nos

termos do art. 34 desta Resolução (Lei nº 9.504/1997, art. 57-J); (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024) (Já existia. Só foi renumerada pela nova

resolução).

2. a remuneração, a monetização ou a concessão de outra vantagem econômica

como retribuição à pessoa titular do canal ou perfil, paga pelas(os)

beneficiárias(os) da propaganda ou por terceiros. (Incluído pela Resolução nº

23.732/2024)



formas autorizadas pela lei 

Esses endereços eletrônicos podem ser comunicados a qualquer momento?



formas autorizadas pela lei 

RECURSO INOMINADO. REPRESENTAÇÃO. ELEIÇÕES 2022. PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

PROPAGANDA ELEITORAL. INTERNET. SITE. ARTS. 57-B DA LEI 9.504/97 E 28 DA RES.-

TSE 23.610/2019. ENDEREÇO. FORNECIMENTO PRÉVIO À JUSTIÇA ELEITORAL.

AUSÊNCIA. MULTA. NEGATIVA DE PROVIMENTO.

Recurso em Representação nº060164888, Acórdão, Min. Benedito Gonçalves,

Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 13/06/2023.



formas autorizadas pela lei 

"PASSADAS AS FASES DO RRC E DO DRAP, A REGULARIZAÇÃO POSTERIOR NÃO

AFASTA A MULTA PREVISTA NO ART. 57–B, § 5º, DA LEI Nº 9.504/1997".

"A ausência de prejuízo ao processo eleitoral, em razão da não comunicação

tempestiva do endereço eletrônico, não é fundamento para elidir a imposição

da multa prevista em lei".

AREspEl nº 060028372 Acórdão RUSSAS - CE

Relator(a): Min. Raul Araujo Filho

Julgamento: 30/11/2023 Publicação: 15/12/2023



formas autorizadas pela lei 

 RESOLUÇÃO 23.714/2024:

ART. 28 [...]

§ 1º Os endereços eletrônicos das aplicações de que trata este artigo,

incluídos os canais publicamente acessíveis em aplicativos de mensagens,

fóruns online e plataformas digitais, salvo aqueles de iniciativa de pessoa

natural, deverão ser comunicados à Justiça Eleitoral impreterivelmente:

(Redação dada pela Resolução nº 23.732/2024)

I - no RRC ou no DRAP, se pré-existentes, podendo ser mantidos durante todo

o período eleitoral os mesmos endereços eletrônicos em uso antes do início

da propaganda eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 57-B, § 1º); (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)



formas autorizadas pela lei 

 RESOLUÇÃO 23.714/2024:

ART. 28 [...]

II - no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar de sua criação, se ocorrer

no curso da campanha. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 1º-A. Os provedores de aplicação que utilizarem sistema de recomendação a

usuárias e usuários deverão excluir dos resultados os canais e perfis

informados à Justiça Eleitoral nos termos do § 1º deste artigo e, com

exceção das hipóteses legais de impulsionamento pago, os conteúdos neles

postados. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)



formas autorizadas pela lei 
“[...] Governador. Art. 57–B, I, II e IV, § 5º, da Lei 9.504/97. Propaganda eleitoral

irregular. Internet. Blog. Hospedagem direta ou indireta em provedor localizado

no país. Obrigatoriedade. Multa. [...] 1. Para fins de incidência do art . 57–B, I e II , da

Lei 9.504/97, inexiste diferença entre blog e sítio, pois ambos devem ser

hospedados, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet

estabelecido no país, medida que visa facilitar a fiscalização e a reprimenda a

cargo da Justiça Eleitoral.

[...]

“[...] 2. Na espécie, a manutenção de blog hospedado no exterior e que foi utilizado

pelo agravante para divulgar propaganda eleitoral antecipada atrai a multa do §

5º do mesmo dispositivo. [...] 4. A sanção por desvios no regramento da propaganda

eleitoral não viola a liberdade de expressão e de imprensa, pois não há garantia

absoluta no Estado Democrático de Direito. Precedentes [...]”

(Ac. de 1º.8.2019 no AgR-REspe nº 060547096, rel. Min. Jorge Mussi.)



formas autorizadas pela lei 

Não é admitida a veiculação de conteúdos de cunho eleitoral mediante cadastro de

usuária ou usuário de aplicação de internet com a intenção de falsear identidade

(§2º do art. 57-B)

A violação do disposto no art. 57-B sujeita o usuário responsável pelo conteúdo e,

quando comprovado seu prévio conhecimento, o beneficiário, à multa no valor de

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) ou em valor

equivalente ao dobro da quantia despendida, se esse cálculo superar o limite

máximo da multa (§5º do art. 57-B)



NOVIDADE

Candidatos podem fazer lives?

E participar de podcasts?



(NOVIDADE DA RES. 23.714/2024)

Art. 29-A. A live eleitoral, entendida como transmissão em meio digital, realizada

por candidata ou candidato, com ou sem a participação de terceiros, com o objetivo

de promover candidaturas e conquistar a preferência do eleitorado, mesmo sem

pedido explícito de voto, constitui ato de campanha eleitoral de natureza pública.

§ 1º A partir de 16 de agosto do ano das eleições, a utilização de live por pessoa

candidata para promoção pessoal ou de atos referentes a exercício de mandato,

mesmo sem menção ao pleito, equivale à promoção de candidatura, nos termos do

caput deste artigo.



(NOVIDADE DA RES. 23.714/2024) 

§ 2º É vedada a transmissão ou retransmissão de live eleitoral:

I - em site, perfil ou canal de internet pertencente à pessoa jurídica, à exceção do

partido político, da federação ou da coligação a que a candidatura seja vinculada

(art. 29, § 1º, I, desta Resolução);

II - por emissora de rádio e de televisão (art. 43, II, desta Resolução).

§ 3º A cobertura jornalística da live eleitoral deve respeitar os limites legais

aplicáveis à programação normal de rádio e televisão, cabendo às emissoras zelar

para que a exibição de trechos não configure tratamento privilegiado ou

exploração econômica de ato de campanha (art. 43, I e § 1º, desta Resolução)



Mínima Interferência

https://www.menti.com/alornqun9djt


inteligência artificial



inteligência artificial - ia
CONCEITO

ART. 37 DA RES. TSE 23.610/2019

XXXIV - inteligência artificial (IA): sistema computacional desenvolvido com base em

lógica, em representação do conhecimento ou em aprendizagem de máquina,

obtendo arquitetura que o habilita a utilizar dados de entrada provenientes de

máquinas ou seres humanos para, com maior ou menor grau de autonomia, produzir

conteúdos sintéticos, previsões, recomendações ou decisões que atendam a um

conjunto de objetivos previamente definidos e sejam aptos a influenciar

ambientes virtuais ou reais. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia
CONCEITO

ART. 37 DA RES. TSE 23.610/2019

XXXV - conteúdo sintético: imagem, vídeo, áudio, texto ou objeto virtual gerado ou

significativamente modificado por tecnologia digital, incluída a inteligência

artificial. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia

PARA O PLEITO DE 2024 A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL ESTÁ VEDADA.

CERTO OU ERRADO?



inteligência artificial - ia

ERRADO

pode usar em alguns casos...



inteligência artificial - ia

Art. 9º-B. A utilização na propaganda eleitoral, em qualquer modalidade, de

conteúdo sintético multimídia gerado por meio de inteligência artificial para criar,

substituir, omitir, mesclar ou alterar a velocidade ou sobrepor imagens ou sons

impõe ao responsável pela propaganda o dever de informar, de modo explícito,

destacado e acessível que o conteúdo foi fabricado ou manipulado e a tecnologia

utilizada. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 1º As informações mencionadas no caput deste artigo devem ser feitas em

formato compatível com o tipo de veiculação e serem apresentadas: (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)

I – no início das peças ou da comunicação feitas por áudio; (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia

II – por rótulo (marca d’água) e na audiodescrição, nas peças que consistam em

imagens estáticas; (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

III – na forma dos incisos I e II desse parágrafo, nas peças ou comunicações feitas

por vídeo ou áudio e vídeo; (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

IV – em cada página ou face de material impresso em que utilizado o conteúdo

produzido por inteligência artificial. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia
§2º O disposto no caput e no §1º deste artigo não se aplica: (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)

I - aos ajustes destinados a melhorar a qualidade de imagem ou de som; (Incluído

pela Resolução nº 23.732/2024)

II - à produção de elementos gráficos de identidade visual, vinhetas e logomarcas;

(Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

III - a recursos de marketing de uso costumeiro em campanhas, como a montagem de

imagens em que pessoas candidatas e apoiadoras aparentam figurar em registro

fotográfico único utilizado na confecção de material impresso e digital de

propaganda. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia

Questionamentos:

uma música de fundo inserida, tem que por o rótulo?

o que são recursos de marketing costumeiro?

uma simples aceleração de vídeo para dar um efeito de passagem no dia, tem que

por rótulo?

uma montagem feita para um foto, utilizando vários apoiadores, tem que por

rótulo?



inteligência artificial - ia

CANDIDATOS PODEM USAR AVATAR?

EXEMPLO: MAGALU

CANDIDATOS PODEM USAR CHATBOT?

EXEMPLO: TSE



inteligência artificial - ia

ART. 9º-B (...)

§ 3º O uso de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício para

intermediar a comunicação de campanha com pessoas naturais submete-se ao

disposto no caput deste artigo, vedada qualquer simulação de interlocução com

a pessoa candidata ou outra pessoa real. (Incluído pela Resolução nº

23.732/2024)

§ 4º O descumprimento das regras previstas no caput e no § 3º deste artigo

impõe a imediata remoção do conteúdo ou indisponibilidade do serviço de

comunicação, por iniciativa do provedor de aplicação ou determinação judicial,

sem prejuízo de apuração nos termos do § 2º do art. 9º-C desta Resolução.

(Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia

DeepFake

https://youtu.be/BvmNyBfuNDQ?si=-OnHRqcLHDCmtae_ 

https://youtu.be/BvmNyBfuNDQ?si=-OnHRqcLHDCmtae_
https://youtu.be/BvmNyBfuNDQ?si=-OnHRqcLHDCmtae_


inteligência artificial - ia

DeepFake

Art. 9º-C É vedada a utilização, na propaganda eleitoral, qualquer que seja sua forma ou

modalidade, de conteúdo fabricado ou manipulado para difundir fatos notoriamente inverídicos

ou descontextualizados com potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito ou à

integridade do processo eleitoral. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 1º É proibido o uso, para prejudicar ou para favorecer candidatura, de conteúdo sintético em

formato de áudio, vídeo ou combinação de ambos, que tenha sido gerado ou manipulado

digitalmente, ainda que mediante autorização, para criar, substituir ou alterar imagem ou voz de

pessoa viva, falecida ou fictícia (deep fake). (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 2º O descumprimento do previsto no caput e no § 1º deste artigo configura abuso do poder

político e uso indevido dos meios de comunicação social, acarretando a cassação do registro ou

do mandato, e impõe apuração das responsabilidades nos termos do § 1º do art. 323 do Código

Eleitoral, sem prejuízo de aplicação de outras medidas cabíveis quanto à irregularidade da

propaganda e à ilicitude do conteúdo. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm#art323
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm#art323
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia

DeepFake

Como identificar uma deepFake?

https://www.youtube.com/watch?v=dF-WK6aGCfo



inteligência artificial - ia

DIFICULDADES NAS RESPRESENTAÇÕES com IA: o caso dos áudios em deepfake

https://www.conjur.com.br/2024-abr-01/inteligencia-artificial-e-eleicoes-2024-breves-

reflexoes-sobre-audios-gerados-por-ia/



inteligência artificial - ia

Art. 10. A propaganda, qualquer que seja sua forma ou modalidade, mencionará sempre a

legenda partidária e só poderá ser feita em língua nacional, não devendo empregar

meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, estados

mentais, emocionais ou passionais (Código Eleitoral, art. 242 , e Lei nº 10.436/2002, arts.

1º e 2º) .

[...]

§ 1º-A. A vedação prevista no caput deste artigo incide sobre o uso de ferramentas

tecnológicas para adulterar ou fabricar áudios, imagens, vídeos, representações ou

outras mídias destinadas a difundir fato falso ou gravemente descontextualizado

sobre candidatas, candidatos ou sobre o processo eleitoral. (Incluído pela Resolução

nº 23.732/2024)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4737.htm#art242
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


inteligência artificial - ia

“Art. 9º-H A remoção de conteúdos que violem o disposto no caput do art. 9º e no caput

e no § 1º do art. 9º-C não impede a aplicação da multa prevista no art. 57-D da Lei nº

9.504/1997 por decisão judicial em representação.” (NR)

PAradigma: CASO NÍKOLAS.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art57d
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art57d


IMPULSIONAMENTO



Impulsionamento
Impulsionamento:

Aumenta o alcance do conteúdo

Permite uma certa segmentação

Gera maior engajamento

Serviço pago

Funciona com base nos algoritmos das plataformas



Impulsionamento

Art. 37, XIV, Res. TSE 23.610/2019:

XIV - impulsionamento de conteúdo: o mecanismo ou serviço que, mediante

contratação com os provedores de aplicação de internet, potencializem o alcance

e a divulgação da informação para atingir usuárias e usuários que, normalmente,

não teriam acesso ao seu conteúdo, incluída entre as formas de impulsionamento a

priorização paga de conteúdos resultantes de aplicações de busca na internet,

nos termos do art. 26, § 2º, da Lei nº 9.504/1997 ;



Impulsionamento
Deve ser disponibilizado pela própria plataforma, não pode utilizar de

terceiros;

O provedor de aplicação de internet que possibilite o impulsionamento pago de

conteúdos deverá contar com canal de comunicação com seus usuários e

somente poderá ser responsabilizado por danos decorrentes do conteúdo

impulsionado se, após ordem judicial específica, não tomar as providências

para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo

assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente pela

Justiça Eleitoral;

Inclui-se entre as formas de impulsionamento de conteúdo a priorização paga

de conteúdos resultantes de aplicações de busca na internet (Lei nº 9.504/1997,

art. 26, § 2º);

Contratado exclusivamente por partidos políticos, federações, coligações,

candidatas, candidatos e representantes (adm. financeiro);



Impulsionamento
Deverá ser contratado diretamente com provedor da aplicação de internet com

sede e foro no país, ou de sua filial, sucursal, escritório, estabelecimento ou

representante legalmente estabelecida(o) no país e apenas com o fim de

promover ou beneficiar candidatas e candidatos ou suas agremiações;

Todo impulsionamento deverá conter, de forma clara e legível, o número de

inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou o número de

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da pessoa responsável, além da

expressão "Propaganda Eleitoral;

Considera-se cumprido o preceito quando constante na propaganda

impulsionada, hiperlink contendo o CNPJ do candidato, do partido, da

federação ou da coligação responsável pela postagem, entendendo-se por

hiperlink o ícone integrante da propaganda eleitoral que direcione a eleitora

ou o eleitor para o CNPJ da pessoa responsável pelo conteúdo digital

visualizado;



Impulsionamento - novidade

 vedada, desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 24 (vinte e quatro) horas

depois da eleição, a circulação paga ou impulsionada de propaganda eleitoral

na internet, mesmo se a contratação tiver sido realizada antes desse prazo,

cabendo ao provedor de aplicação, que comercializa o impulsionamento,

realizar o desligamento da veiculação de propaganda eleitoral. (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


Impulsionamento
Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 (seis) meses a 1

(um) ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo

período, e multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais e

cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 (quinze mil, novecentos e sessenta e um reais e

cinquenta centavos):

IV - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas

aplicações de internet de que trata o art. 57-B da Lei nº 9.504/1997 , podendo ser

mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados

anteriormente. (Art. 87 da Res. TSE 23.610/2019)



Impulsionamento - NOVIDADE

art. 9º-D da Res. TSE 23.609/2019 (inserido pela Res. TSE 23.732/2024):

(...)

§ 1º É vedado ao provedor de aplicação, que comercialize qualquer modalidade de

impulsionamento de conteúdo, inclusive sob a forma de priorização de resultado

de busca, disponibilizar esse serviço para veiculação de fato notoriamente

inverídico ou gravemente descontextualizado que possa atingir a integridade do

processo eleitoral. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)



Impulsionamento - NOVIDADE
art. 9º-D da Res. TSE 23.609/2019 (inserido pela Res. TSE 23.732/2024):

§ 2º O provedor de aplicação, que detectar conteúdo ilícito de que trata o caput

deste artigo ou for notificado de sua circulação pelas pessoas usuárias, deverá

adotar providências imediatas e eficazes para fazer cessar o impulsionamento, a

monetização e o acesso ao conteúdo e promoverá a apuração interna do fato e de

perfis e contas envolvidos para impedir nova circulação do conteúdo e inibir

comportamentos ilícitos, inclusive pela indisponibilização de serviço de

impulsionamento ou monetização. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

Polêmica - Sistemática do art. 19 do Marco Civil da Internet



Impulsionamento - NOVIDADE
art. 9º-D da Res. TSE 23.609/2019 (inserido pela Res. TSE 23.732/2024):

§ 3º A Justiça Eleitoral poderá determinar que o provedor de aplicação veicule,

por impulsionamento e sem custos, o conteúdo informativo que elucide fato

notoriamente inverídico ou gravemente descontextualizado antes impulsionado de

forma irregular, nos mesmos moldes e alcance da contratação. (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)



Impulsionamento - NOVIDADE
art. 9º-D da Res. TSE 23.609/2019 (inserido pela Res. TSE 23.732/2024):

§ 4º As providências mencionadas no caput e nos § 1º e 2º deste artigo decorrem da

função social e do dever de cuidado dos provedores de aplicação, que orientam

seus termos de uso e a prevenção para evitar ou minimizar o uso de seus serviços

na prática de ilícitos eleitorais, e não dependem de notificação da autoridade

judicial. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


Impulsionamento - NOVIDADE

PESQUISAS ACADÊMICAS, JORNALÍSTICAS, CONTROLE DE GASTOS, ABUSO DE PODER...

Art. 27-A. O provedor de aplicação que preste serviço de impulsionamento de

conteúdos político-eleitorais, inclusive sob a forma de priorização de resultado

de busca, deverá: (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

I - manter repositório desses anúncios para acompanhamento, em tempo real, do

conteúdo, dos valores, dos responsáveis pelo pagamento e das características dos

grupos populacionais que compõem a audiência (perfilamento) da publicidade

contratada; (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

II – disponibilizar ferramenta de consulta, acessível e de fácil manejo, que permita

realizar busca avançada nos dados do repositório que contenha, no mínimo:

(Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)



Impulsionamento - NOVIDADE

a) buscas de anúncios a partir de palavras-chave, termos de interesse e nomes de

anunciantes; (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

b) acesso a informações precisas sobre os valores despendidos, o período do

impulsionamento, a quantidade de pessoas atingidas e os critérios de segmentação

definidos pela(o) anunciante no momento da veiculação do anúncio; (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)

c) coletas sistemáticas, por meio de interface dedicada (application programming

interface – API), de dados de anúncios, incluindo seu conteúdo, gasto, alcance,

público atingido e responsáveis pelo pagamento. (Incluído pela Resolução nº

23.732/2024)



Impulsionamento - NOVIDADE

§ 1º Para os fins desse artigo, caracteriza conteúdo político-eleitoral,

independente da classificação feita pela plataforma, aquele que versar sobre

eleições, partidos políticos, federações e coligações, cargos eletivos, pessoas

detentoras de cargos eletivos, pessoas candidatas, propostas de governo,

projetos de lei, exercício do direito ao voto e de outros direitos políticos ou

matérias relacionadas ao processo eleitoral. (Incluído pela Resolução nº

23.732/2024)

§ 2º As medidas previstas nos incisos do caput deste artigo deverão ser

implementadas: (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)



Impulsionamento - NOVIDADE

I - em até 60 (sessenta) dias, a contar da entrada em vigor desta norma, no caso de

provedor de aplicação que já ofereça serviço de impulsionamento no Brasil;

(Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

II – a partir do início da prestação do serviço de impulsionamento no Brasil, no

caso de provedor de aplicação que passe a oferecê-lo após a entrada em vigor

desta norma. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 3º As medidas previstas no caput deste artigo são de cumprimento permanente,

inclusive em anos não eleitorais e períodos pré e pós-eleições. (Incluído pela

Resolução nº 23.732/2024)



Impulsionamento - NOVIDADE

§ 4º O cumprimento do disposto neste artigo é requisito para o credenciamento, na

Justiça Eleitoral, do provedor de aplicação que pretenda, nos termos dos §§ 3º e

9º do art. 29 desta Resolução, prestar serviço de impulsionamento de propaganda

eleitoral. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)



Impulsionamento

“A jurisprudência deste Corte é no sentido de que "o art. 57-C, § 3º, da Lei das

Eleições permite o impulsionamento de conteúdo de propaganda eleitoral apenas

para a finalidade de 'promover ou beneficiar candidatos ou suas agremiações'" (R-

Rp nº 0601861-36/DF, rel. Min. Edson Fachin, publicado em 16.11.2021 - destaquei),

como no caso. Precedentes.5. Recurso desprovido.”

Recurso na Representação nº060129111, Acórdão, Min. Maria Claudia Bucchianeri,

Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, 19/12/2022.



Impulsionamento
“Eleições 2022. [...] Impulsionamento. Ausência do número do CNPJ do responsável.

Hiperlink. Biblioteca de anúncios do Facebook. [...] Propaganda patrocinada.

Exigência de informação do número do CNPJ ou do CPF do responsável 4. De acordo

com o entendimento deste Tribunal, os arts. 57-C da Lei 9.504 e 29, § 5º, da Res. TSE

23.610, exigem menção, de forma clara e legível, do número de inscrição do CNPJ do

responsável pela propaganda eleitoral patrocinada, não bastando que tais dados

estejam apenas na biblioteca de anúncios. 

[...] necessidade de que as informações do art. 29, § 5º, da Res.-TSE 23.610 estejam

expressamente registradas no conteúdo patrocinado, e não apenas na biblioteca

de anúncios, mantém-se o entendimento adotado no decisum agravado que

considerou a configuração da irregularidade do impulsionamento da propaganda

eleitoral em exame [...]”.

(Ac. de 6.11.2023 no AgR-REspEl nº 060276623, rel. Min. Floriano de Azevedo



Impulsionamento
 “Impulsionamento na Internet, às vésperas da convenção partidária de lançamento

da candidatura à presidência da República, que, no caso concreto, não extrapolou

os limites impostos pelo art. 3º-B da Res.-TSE nº 23.610/2019. Inexistência de pedido

explícito de voto e inocorrência de excesso de gastos, que alcançaram apenas

0,83% do limite máximo permitido para o cargo disputado. 5. A via processual da

representação por propaganda eleitoral irregular é incompatível com a

pretensão de investigação da origem dos recursos utilizados na peça questionada

[...]”.

(Ac. de 19.12.2022 no REC-RP nº 060058273, rel. Min. Maria Claudia Bucchianeri.)

 Marques.)



Impulsionamento

“a mera comparação de propostas e resultados de governos opostos, com relação

a temas de interesse político–comunitário, não aparenta ser suficiente para

caracterizar propaganda eleitoral negativa vedada no impulsionamento de

conteúdo. [...]”

(Ac. de 30.9.2022 no Ref-Rp nº 060123745, rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino.)



Impulsionamento

POSSO IMPULSIONAR PALAVRA-CHAVE QUE NÃO PREJUDIQUE RIVAL?

EXEMPLO:

VOCÊ PESQUISA joãzinho no google.

Aparece uma mensagem: vocês gostaria de conhecer a campanha de mariazinha?

Pelas regras, isso não prejudica o rival. HÁ vedação?



Impulsionamento - NOVIDADE
Art. 28 da Res. TSE 23.609/2019 

[...]

§ 7º-A. O impulsionamento de conteúdo em provedor de aplicação de internet

somente poderá ser utilizado para promover ou beneficiar candidatura, partido

político ou federação que o contrate, sendo vedado o uso do impulsionamento

para propaganda negativa. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 7º-B. É vedada a priorização paga de conteúdos em aplicações de busca na

internet que: (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

I - promova propaganda negativa; (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

II - utilize como palavra-chave nome, sigla, alcunha ou apelido de partido,

federação, coligação, candidata ou candidato adversário, mesmo com a finalidade

de promover propaganda positiva do responsável pelo impulsionamento; (Incluído

pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


Impulsionamento - NOVIDADE

Art. 28 da Res. TSE 23.610/2019 

III – ou difunda dados falsos, notícias fraudulentas ou fatos notoriamente

inverídicos ou gravemente descontextualizados, ainda que benéficas à usuária ou a

usuário responsável pelo impulsionamento. (Incluído pela Resolução nº

23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


Impulsionamento - NOVIDADE

Art. 28 da Res. TSE 23.610/2019 

§ 7º-C. Sem prejuízo da aplicação do disposto no § 5º deste artigo, as condutas que

violarem os §§ 7º-A e 7º-B poderão ser objeto de ações em que se apure a prática

de abuso de poder. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


VEDAÇÕES NA INTERNET



vedações na internet
Na internet é vedada qualquer tipo de propaganda paga.

Exceção: impulsionamento

Pessoa Jurídica, em seus sites, não podem nem de graça.

É vedada, ainda que gratuitamente, a veiculação de propaganda eleitoral na internet, em

sítios:              

I - de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos;                

II - oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da administração pública direta ou

indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.      

CUIDADO!

Site de entidades e associações que defendem pautas.

Exemplo: movimentos sociais.

Sendo PJ, MESMO QUE SEM FINS LUCRATIVOS, não pode.

Penalidade: multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$30.000,00 (trinta mil reais)

ou em valor equivalente ao dobro da quantia despendida, se esse cálculo superar o limite

máximo da multa



vedações na internet

“[...]Art. 57–C, § 1º, I, da Lei nº 9.504/1997. Publicidade em sítio de pessoa jurídica.

Perfil pessoal. Facebook. Viés eleitoral da mensagem [...] 4. As normas que proíbem

a participação de pessoas jurídicas no processo eleitoral visam assegurar,

sobretudo, a igualdade de oportunidades entre os candidatos que concorrem ao

pleito eleitoral, seja impedindo o desequilíbrio da disputa por meio de recursos

advindos dessas pessoas, seja obstando a realização de propaganda eleitoral em

favor de determinadas candidaturas”. - Perfil de Jornal no FB (Ac. de 2.12.21 no

AgR-AREspE, rel. Min. Edson Fachin.)         



vedações na internet
Google Ads

1- Pode ir para site de PJ, o que é vedado;

2- Não segue as regras da Res. 23.610/2019 (CNPJ ou CPF, expressão "propaganda

eleitoral");

3- Priorização paga em busca - pode. Desde que obedeça às regras para

impulsionamento;

    



vedações na internet

Há vedação de contratação de pessoas físicas ou jurídicas para que realizem

publicações de cunho político eleitoral em seus perfis, páginas, canais, ou

assimilados, em redes sociais ou aplicações de internet assimiladas, bem como em

seus sítios eletrônicos

    



vedações na internet

Há vedação de contratação de pessoas físicas ou jurídicas para que realizem

publicações de cunho político eleitoral em seus perfis, páginas, canais, ou

assimilados, em redes sociais ou aplicações de internet assimiladas, bem como em

seus sítios eletrônicos

    



vedações na internet

VEDAÇÃO AO ANONIMATO:

CF, art. 5º, V - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

Art. 57-D. É livre a manifestação do pensamento, vedado o anonimato durante a

campanha eleitoral, por meio da rede mundial de computadores – Internet,

assegurado o direito de resposta, nos termos das alíneas a, b e c do inciso IV do §

3º do art. 58 e do 58-A, e por outros meios de comunicação interpessoal mediante

mensagem eletrônica.

Multa de 5mil a 30 mil reais. Beneficiário - prévio conhecimento.

    



vedações na internet



vedações na internet

“[...] Representação. Propaganda eleitoral na Internet. [...] Ausência de anonimato.

[...] 1. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, não é possível a

aplicação da multa prevista para o anonimato quando identificado o responsável

pelo conteúdo alegadamente ofensivo [...]”.

(Ac. de 22.6.2023 no AgR-AREspE nº 060409878, rel. Min. Carmén Lúcia.)

Art. 40 da Res. TSE nº 23.610/2019.



vedações na internet
“[...] 1. O art. 57-D da Lei 9.504/1997 não restringe, de forma expressa, qualquer

interpretação no sentido de limitar sua incidência aos casos de anonimato, de

forma que é possível ajustar a exegese à sua finalidade de preservar a higidez das

informações divulgadas na propaganda eleitoral, ou seja, alcançando a tutela de

manifestações abusivas por meio da internet - incluindo-se a disseminação de fake

news tendentes a vulnerar a honra de candidato adversário - que, longe de se

inserirem na livre manifestação de pensamento, constituem evidente transgressão

à normalidade do processo eleitoral. 

2. Descabe a aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade para

diminuir o valor da penalidade aplicada, uma vez que o critério utilizado para a sua

fixação foi o substancial alcance do conteúdo veiculado, o que potencializou

sobremaneira o efeito nocivo da propagação da fake news [...]”.

(Ac. de 28.3.2023 no REC-Rp nº 060175450, rel. Min. Alexandre de Moraes.)



vedações na internet
É vedada a realização de propaganda:

I - via telemarketing em qualquer horário (STF, ADI no 5.122/DF, Dje de 20.2.2020); 

II - por meio de disparo em massa de mensagens instantâneas sem consentimento da

pessoa destinatária ou a partir da contratação expedientes, tecnologias ou

serviços não fornecidos pelo provedor de aplicação e em desacordo com seus

termos de uso. 

 Abusos e excessos serão apurados e punidos nos termos do art. 22 da Lei

Complementar no 64/1990.



vedações na internet
 

Art. 37, da Res. TSE nº 23.610/2019

 XXI - disparo em massa: estratégia coordenada de envio, compartilhamento ou

encaminhamento de um mesmo conteúdo, ou de suas variações, para grande número

de destinatárias e destinatários, por qualquer meio de comunicação interpessoal;

(Redação dada pela Resolução nº 23.732/2024)

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-732-de-27-de-fevereiro-de-2024


Remoção de Conteúdo



Remoção de Conteúdo
 

Remoção de conteúdo:

-Respeito à liberdade de expressão;

-Necessidade de obedecer ao art. 19 do MCI;

-Remoção específica e não de todo o perfil;

-Não se pode cumular remoção e direito de resposta;

-Art. 57-F, parágrafo único: O provedor de conteúdo ou de serviços multimídia só

será considerado responsável pela divulgação da propaganda se a publicação do

material for comprovadamente de seu prévio conhecimento.



Remoção de Conteúdo
 

Remoção de conteúdo:

-para remover, necessita haver violações às regras eleitorais ou ofensas a

direitos de pessoas que participam do processo eleitoral;

-ausência de identificação imediata do usuário responsável pela divulgação do

conteúdo não constitui circunstância suficiente para o deferimento do pedido de

remoção de conteúdo da internet;

-necessidade de juntar a URL sob pena de indeferimento;

-o provedor não é sujeito passivo. É terceiro interessado;



Remoção de Conteúdo
 

Remoção de conteúdo:

-pode pedir astreintes caso o provedor de aplicação não cumpra no prazo;

-salvar acervo probatório. Utilização de tecnologia de blockchain;

-as sanções aplicadas em razão da demora ou do descumprimento da ordem judicial

reverterão aos cofres da União

Remoção de conteúdo:

-se optar por direito de resposta em rede social, é o próprio ofensor que deve

fazer a publicação, caso a plataforma não faça controle editorial de conteúdo. A

multa diária também é para o ofensor;

-necessidade de observar as possibilidades tecnológicas. Exemplo: WhatsApp e

remoção de conteúdo. Conteúdo deletado como emails.



Remoção de Conteúdo
 

"A relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que, no Marco Civil da

Internet, há apenas duas categorias de dados que devem ser obrigatoriamente

armazenados: os registros de conexão (artigo 13), pelo prazo de um ano; e os

registros de acesso à aplicação (artigo 15), por seis meses".

Retirado de

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15022022-

Provedores-de-e-mail-nao-tem-o-dever-de-armazenar-mensagens-deletadas-da-

conta-do-usuario.aspx Acórdão no REsp 1.885.201.

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15022022-Provedores-de-e-mail-nao-tem-o-dever-de-armazenar-mensagens-deletadas-da-conta-do-usuario.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15022022-Provedores-de-e-mail-nao-tem-o-dever-de-armazenar-mensagens-deletadas-da-conta-do-usuario.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15022022-Provedores-de-e-mail-nao-tem-o-dever-de-armazenar-mensagens-deletadas-da-conta-do-usuario.aspx


Remoção de Conteúdo
 

Prints de Tela

​"A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que

são inadmissíveis no processo penal as provas obtidas de celular quando não

forem adotados procedimentos para assegurar a idoneidade e a integridade dos

dados extraídos. Segundo o colegiado, as provas digitais podem ser facilmente

alteradas, inclusive de maneira imperceptível; portanto, demandam mais atenção e

cuidado na custódia e no tratamento, sob pena de terem seu grau de confiabilidade

diminuído ou até mesmo anulado.

Com base nesse entendimento, a turma considerou que os prints de WhatsApp

obtidos pela polícia em um celular não poderiam ser usados como prova na

investigação sobre uma organização criminosa com a qual o dono do aparelho

estaria envolvido".



Remoção de Conteúdo
 

Prints de Tela

​"Após o juízo de primeiro grau concluir pela validade das provas telemáticas, o

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) confirmou a sentença que

condenou o réu a quatro anos e um mês de prisão, sob o fundamento de que não

foram apontados indícios de manipulação ou de outro problema que invalidasse os

dados tirados do celular.".



Remoção de Conteúdo
 

Prints de Tela - Arena Eleitoral

​É para acusação ou defesa? 

Possibilidade de exercício do Contraditório

MAnifestação das partes. houve impugnação?

Candidaturas fictícias - A parte junta print de tela. Autoridade desconsidera?

Houve utilização de  blockchain?

Qual a sanção? Há outros meios de prova que corroboram o print?



Remoção de Conteúdo
 

Res. TSE nº 23.610/2019:

Art. 38. A atuação da Justiça Eleitoral em relação a conteúdos divulgados na

internet deve ser realizada com a menor interferência possível no debate

democrático.

Atuação minimalista.



Remoção de Conteúdo

NOVIDADE - RES. TSE 23.732/2024 

Res. TSE nº 23.610/2019:

Art. 38

§ 7º As ordens judiciais de remoção de conteúdo da internet terão seus efeitos

mantidos, mesmo após o período eleitoral, salvo se houver decisão judicial que

declare a perda do objeto ou afaste a conclusão de irregularidade.

§ 8º A perda de objeto das ordens judiciais de remoção de conteúdo da internet

relacionadas a candidatas ou candidatos que disputam o segundo turno somente

poderá ser declarada após sua realização.

§ 8º-A. A realização do pleito não acarreta a perda de objeto dos procedimentos

em que se apure anonimato ou manifestação abusiva na propaganda eleitoral na

internet, inclusive a disseminação de fato notoriamente inverídico ou gravemente

descontextualizado tendente a atingir a honra ou a imagem de candidata ou

candidato.



Uma pessoa está em casa e faz um perfil no instagram chamado “Acre da

Depressão” que se destina exclusivamente a falar mal do candidato a

vereador joão. As postagens são todas negativas. Uma mais pesadas e

outras mais leves.

João ajuiza uma representação com a URL do perfil e das postagens.

Requer que o juiz eleitoral retire todo conteúdo do ar e identifique os

dados do responsável pelo perfil.

a) Nesse caso específico, você acha que o juiz deverá retirar todo o perfil

do ar?

b) Como o juiz fará para identificar a pessoa responsável?



ELDER.GOLTZMAN


